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Lei de Acesso à Informação - Recurso Submetido à CGU 
PARECER

Número do processo: 16853.005745/2018-00

Órgão: Ministério da Fazenda - MF

Assunto: Recurso contra negativa a pedido de acesso à informação.

Data  do  Recurso  à
CGU:

11/09/2018

Restrição de acesso no
recurso  à  CGU  (e-
SIC):

Não 

Opinião técnica: Opina-se  pelo  provimento do  recurso  interposto,  haja  vista  o
entendimento de que valores oriundos de benefícios fiscais são recursos
públicos na forma de gasto indireto do governo, sobre os quais recai o
ônus da transparência em prol da viabilização do devido exercício de
controle social.

RELATÓRIO
Resumo das 
manifestações
do cidadão:

Inicial: Cidadão solicita:
- O valor da renúncia fiscal que cada emissora de rádio e televisão do país teve
devido ao horário dedicado aos partidos políticos em todos os anos de vigência
da lei, especificando que sua demanda se refere ao valor discriminado entre cada
uma das emissoras e dividido por ano.
- O valor da renúncia fiscal total referente ao horário gratuito cedido a partidos
políticos em todos os anos desde que a lei entrou em vigor.
1ª instância: Cidadão esclarece que a informação pedida se refere somente ao
pedido de isenção, alegando que se trata de dado público, frisando que não há
necessidade de que dados sigilosos e protegidos por lei sejam repassados.
2ª  instância:  Cidadão  alega  que  a  solicitação  dos  valores  discriminados  por
emissora não viola o sigilo fiscal, pois não se referem a quanto elas pagam de
impostos, mas somente ao valor que elas deixaram de pagar devido à isenção,
que é um repasse indireto feito pelo governo.

Respostas do 
órgão:

Inicial:  Em  resposta,  a  RFB  informa  que  realiza  regularmente  o
acompanhamento,  a  análise  e  estimativas  de  impacto  na  arrecadação  das
renúncias fiscais decorrentes dos Gastos Tributários e que os relatórios com essas
informações (denominados Demonstrativos dos Gastos Tributários DGTs - Bases
Efetivas) são publicados desde 2006 e estão disponíveis na página na RFB, no
endereço eletrônico https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-
fiscal/demonstrativos-dos-gastos-tributarios/bases-efetivas.  Ademais,  informa
que tais relatórios contêm a estimativa do valor da renúncia fiscal total referente
ao  horário  eleitoral  gratuito,  bem como  as  estimativas  dos  gastos  tributários
efetivos  e  projeções  para  os  anos  subsequentes.  Esclarece,  ainda,  que,  para
períodos  anteriores  a  2006,  estão  publicados  no  link
https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-
ploa/arquivos-e-imagens/demonstrativos-dos-gastos-tributarios-dgt,  desde  1989,
Demonstrativos dos Gastos Tributários que acompanharam os Projetos de Lei
Orçamentária Anual, que apresentam as previsões de renúncia realizadas para
subsidiar a elaboração do orçamento para o exercício subsequente.
Com relação à solicitação das informações específicas de cada emissora de rádio

https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-e-imagens/demonstrativos-dos-gastos-tributarios-dgt
https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-e-imagens/demonstrativos-dos-gastos-tributarios-dgt


e TV, a RFB nega o acesso com base no entendimento de que tal divulgação
demandaria  a  realização  de  trabalho  adicional  de  análise,  interpretação  e
consolidação  das  informações  pretendidas.  Além  disso,  a  RFB  alega  que
informações  especificas  de  cada  emissora  de  rádio  e  TV exprimem situação
econômica  ou  financeira  do  sujeito  passivo  ou  de  terceiros  que,
independentemente  da  sua  disponibilidade  nos  arquivos  da  RFB,  estão
protegidas  pelo  sigilo  fiscal  previsto  no  artigo  198  do  Código  Tributário
Nacional.
1ª  instância:  A RFB  informa  que  em  resposta  ao  pedido  inicial  já  foram
disponibilizados os dados públicos passíveis de fornecimento. Ademais, informa
que os motivos da impossibilidade do fornecimento de informações especificas
de cada emissora de rádio e TV já foram apresentados. 
2ª instância: Não respondeu.

Resumo do 
Recurso à 
CGU:

O cidadão recorre sob alegação de que o pedido dos valores discriminados por 
emissora não viola o sigilo fiscal, porquanto não se referem a quanto elas pagam 
de impostos, mas somente ao valor que elas deixaram de pagar devido à isenção, 
que é um repasse indireto feito pelo governo.

Instrução do 
Recurso:

A instrução processual levou em consideração as tratativas entre requerente e
requerida, observadas as determinações da LAI e de sua regulamentação, bem
como a resposta do órgão em sede de esclarecimentos adicionais.

Análise 

1. O presente recurso trata de pedido de acesso em que o cidadão solicita informação sobre 1) o

valor da renúncia fiscal que cada emissora de rádio e televisão do país teve devido ao horário

dedicado aos partidos políticos em todos os anos de vigência da lei, especificando que sua

demanda se refere ao valor discriminado entre cada uma das emissoras e dividido por ano, e

2) o valor da renúncia fiscal total referente ao horário gratuito cedido a partidos políticos em

todos os anos desde que a lei entrou em vigor.

2. Em resposta, a RFB disponibiliza os links nos quais o cidadão poderá ter acesso à informação

solicitada. No entanto, no que tange ao fornecimento das informações específicas de cada

emissora de rádio e TV, a RFB alega impossibilidade devido ao fato de que o atendimento à

solicitação  demandaria  a  realização  de  trabalho  adicional  de  análise,  interpretação  e

consolidação  das  informações  pretendidas.  Ademais,  a  RFB argumenta  que  informações

especificas de cada emissora de rádio e TV exprimem situação econômica ou financeira do

sujeito passivo ou de terceiros que, independentemente da sua disponibilidade nos arquivos

da Secretaria da Receita Federal do Brasil, estão protegidas pelo sigilo fiscal previsto no art.

198 do Código Tributário Nacional.

3. Inicialmente, verifica-se que parte substancial do pedido do cidadão foi prontamente atendido

pela RFB, tendo a negativa de acesso recaído unicamente sobre a solicitação do valor de
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renúncia fiscal discriminado por emissora de rádio e TV. O argumento apresentado pela RFB

para restringir acesso aos dados específicos é o de que tal especificação exprimiria a situação

econômica  ou  financeira  do  sujeito  passivo  ou  de  terceiros,  configurando-se  como

informação protegida pelo sigilo fiscal previsto no artigo 198 do Código Tributário Nacional.

4. Diante do recurso de 3ª Instância interposto nesta Controladoria, verificamos a necessidade

de interlocução com o órgão, a fim de solicitar esclarecimentos acerca das seguintes questões:

a) Seria possível disponibilizar as informações específicas de cada emissora de rádio e TV

ao cidadão?

b) Caso positivo, qual seria o prazo necessário para que houvesse essa disponibilização, haja

vista eventual necessidade de tratamento de dados de forma a viabilizar a entrega.

c) Tendo em vista o caráter de benefício fiscal e, portanto, o notório interesse público que

envolve  o  objeto  do  presente  recurso,  solicito  que  nos  informe  de  que  forma  a

disponibilização  de  informações  especificas  de  cada  emissora  de  rádio  e  TV poderia

exprimir situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros, de forma a

violar o sigilo fiscal previsto no art. 198 do Código Tributário Nacional?

5. Em e-mail enviado a esta CGU no dia 9 de novembro de 2018, a RFB buscou  prestar os

esclarecimentos solicitados: 

a) Com relação à  possibilidade  de  disponibilização das  informações  específicas  de cada

emissora  de  rádio  e  TV,  a  RFB  comunicou  que  não  seria  possível,  visto  que  as

informações discriminadas relativas aos benefícios fiscais em comento estão ligadas à

situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros, ou sobre a natureza e

o estado de seus  negócios  ou atividades,  sendo, portanto,  informações protegidas  por

sigilo fiscal, em conformidade com a regra do art. 198, caput, da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN). 

b) Quanto à pergunta sobre como tal disponibilização poderia exprimir situação econômica

ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros, de forma a violar o sigilo fiscal, foi-nos

esclarecido  que  os  valores  que  deixam  de  ser  recolhidos  aos  cofres  públicos,  em

decorrência  das  renúncias  de  receitas  (benefícios  fiscais),  permanecem em posse  dos

sujeitos passivos beneficiados. Por essa razão, argumenta o órgao que tais recursos se

assemelham a rendimentos  e  receitas  do contribuinte,  pelo fato de aumentarem a sua
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disponibilidade econômica. Como exemplos comprobatórios de que sobre as informações

pleiteadas recai o sigilo fiscal, a RFB citou a existência do Projeto de Lei Complementar

(PLP) 280/2016 e do Projeto de Lei do Senado (PLS) 180, de 2014, argumentando que

informações  sobre  benefícios  fiscais  -  que  redundam em renúncia  fiscal  -  ainda  são

informações submetidas à regra geral do caput do art. 198 do CTN, não podendo, por

conseguinte, ser disponibilizadas a terceiros pela Administração Tributária.

c) Por  fim,  a  RFB argumentou  que,  mesmo  que  não  houvesse  impeditivo  legal  para  o

atendimento  ao  pedido  de  acesso,  a  disponibilização  das  informações  requeridas

implicaria em trabalhos adicionais onerosos, haja vista envolver a elaboração de ordem de

serviço de forma a determinar apuração especial nas bases de dados da RFB, localizadas

em prestador de serviços de tecnologia da informação. Dessa forma, a RFB alegou que

pedidos que envolvam a realização de apurações especiais nas bases de dados da RFB não

podem  ser  atendidos  à  vista  de  impossibilidade  jurídico-formal  e  de  carência  de

razoabilidade material.

6. Tendo em vista o argumento apresentado pela RFB, resta-nos avaliar a natureza do objeto do

pedido em comento (valor pormenorizado da renúncia fiscal concedida a emissoras em razão

do horário eleitoral gratuito), de modo a determinar, no caso em comento, se deve prevalecer

o direito à informação pública ou o alegado sigilo fiscal, que vela pelo direito à privacidade

empresarial, garantindo a livre iniciativa econômica e a concorrência.

7. Destarte, é necessário esclarecer que os benefícios fiscais concedidos pelo Estado são parte

de uma política de incentivos fiscais, mediante a qual o poder público oferece benefícios

fiscais a empresas à custa de renúncia de receitas, o que equivale a transferências de recursos

públicos para a iniciativa privada. Tais benefícios só se justificam no âmbito de uma política

pública que tem como objetivo a realização de objetivos públicos determinados, haja vista

que renúncias fiscais têm impacto substancial para a receita do governo.

8. Tem-se, assim, que a necessidade de se garantir o exercício do controle social sobre recursos

públicos transferidos ao setor privado (gastos indiretos do Estado) e o interesse maior de

prevenção e  combate  à  corrupção justificam que seja  dada  transparência  em relação aos

benefícios fiscais concedidos. A publicidade dada aos valores que deixam de ser arrecadados

por meio de incentivos ou benefícios tributários que implicam em renúncia fiscal, além de ser

necessária para coibir a gestão irresponsável do recurso público, é imprescindível para que
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haja  controle  social  sobre  a  eficiência  oriunda  de  tal  prática,  o  que  se  coaduna  com a

necessidade de transparência dos valores discriminados por empresa.

9. Entende-se, dessa forma, que a ausência de divulgação de tais valores afronta os princípios da

publicidade e da transparência, haja vista que um benefício concedido pelo Estado é dotado,

essencialmente, de notório interesse público. Nesses casos, o valor que prevalece não é o da

privacidade, mas o da transparência, a qual deve ser percebida como o ônus necessário para

todos aqueles que contratam com o Poder Público. O uso do recurso público não deve ser

feito  às  escuras,  protegido do devido controle  social  cujo objetivo é o estímulo à  gestão

responsável e a realização do interesse público, definido em programas de governo.

10. Frise-se que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento ao Mandado de Segurança (MS)

33340, DJe-151, divulgado em 31-07-2015 e publicado em 03-08-2015, o qual trata de sigilo

bancário,  decidiu  favoravelmente  ao  acesso  a  dados  por  parte  do Tribunal  de  Contas  da

União,  asseverando  que  “O  sigilo  de  informações  necessárias  para  a  preservação  da

intimidade é relativizado quando se está diante do interesse da sociedade de se conhecer o

destino dos recursos públicos. Operações financeiras que envolvam recursos públicos não

estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei Complementar nº 105/2001, visto que

as  operações  dessa  espécie  estão  submetidas  aos  princípios  da  administração  pública

insculpidos no art. 37 da Constituição Federal.”

11. Do julgado supracitado, observa-se o entendimento da Corte Suprema de que há necessária

prevalência da transparência nos casos em que figurem recursos públicos, em respeito aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência,

dispostos no art. 37, da Constituição Federal. É sobre tal entendimento que versa o presente

parecer, haja vista que a negativa de acesso aos valores de renúncia fiscal discriminados por

empresa,  sob alegação de que tal  divulgação viola  sigilo  fiscal  das  empresas  envolvidas,

parece ir de encontro aos princípios da publicidade e da moralidade, os quais devem estar

presentes em todos os atos administrativos.

12. Cabe ainda destacar  o entendimento trazido por Ricardo Lobo Torres1 de que os “Gastos

tributários ou renúncias de receita são mecanismos financeiros empregados na vertente da

receita  pública  (isenção  fiscal,  redução  de  base  de  cálculo  ou  de  alíquota  de  imposto,

1 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 17 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2010, p. 194-195.
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depreciações  para  efeito  de  imposto  de  renda  etc.)  que  produzem os  mesmos  resultados

econômicos  da  despesa  pública  (subvenções,  subsídios,  restituições  de  impostos  etc.)”.

Percebe-se, assim, que o incentivo tributário pode ser entendido como um gasto, uma despesa

pública, pois por meio dele o Estado deixa de arrecadar o tributo, abrindo mão de uma receita

que poderia vir a ser utilizada para o financiamento de políticas públicas. Por essa razão, a

transparência das políticas de incentivos, enquanto viabilizadora do controle social sobre esse

gasto público indireto,  é  o mínimo que se deve esperar  como contrapartida do incentivo

concedido.

13. No que tange  especificamente  ao  alegado sigilo  fiscal  como fundamento  da  negativa  de

acesso à informação, é importante pontuar que o art. 198 do Código Tributário Nacional está

em consonância com o preceito constitucional da proteção à privacidade (que, no caso, é

empresarial), garantindo a livre iniciativa e a concorrência. De fato, é indiscutível o respeito

devido  ao  sigilo  fiscal  dos  recursos  privados  de  empresas  e  particulares;  entretanto,

benefícios fiscais envolvem recursos oriundos de renúncias fiscais, tratando-se, portanto, de

gasto indireto do governo, que se configuram como recurso público sobre o qual deve recair,

necessariamente, o ônus da transparência anteriormente referido. É justamente esse o sentido

dos citados esforços legislativos (Projeto de Lei Complementar 280/2016 e Projeto de Lei do

Senado 180/2014) que buscam explicitar definitivamente que valores referentes a benefícios

fiscais não podem nem devem ser considerados sigilo fiscal.

14. Dessa forma, esta Controladoria entende que não foi comprovado o nexo necessário para que

se  considere  que  a  disponibilização  da  informação  discriminada  por  emissoras  de  fato

exprime situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros. Isso porque o

argumento  da  RFB de  que  as  renúncias  de  receitas  permanecem em posse  dos  sujeitos

passivos beneficiados, assemelhando-se a rendimentos e receitas do contribuinte pelo fato de

aumentarem a sua disponibilidade econômica, não parece condizente com a constatação de

que tais valores equivalem aos recursos devidos ao Poder Público, mas que deixaram de ser

arrecadados pelo Erário tendo em vista a realização de um fim público.  

15. Cumpre-nos,  por  todo  o  exposto,  esclarecer  que  a  análise  dos  incentivos  fiscais  sob  a

perspectiva  do  gasto  tributário,  tendo  em  vista  a  transparência  que  lhe  é  devida,  é  a

perspectiva desejável com vistas à prevenção e ao combate à corrupção, pois, dessa forma, é

possível  coibir  atos  de  gestão  irresponsável  do  recurso  público.  Dessa  feita,  cabe  a  esta

Controladoria decidir pelo não acolhimento dos argumentos da RFB em favor da negativa de
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acesso ao valor da renúncia fiscal discriminado por emissoras, tendo em vista o entendimento

de que a utilização de recurso público deve ser sempre acompanhada da devida transparência,

imprescindível ao controle social e, por conseguinte, à prevenção e ao combate à corrução. 

16. Ressalte-se, à título de conclusão, que benefícios fiscais concedidos sob o guarda-chuva da

Lei Rouanet já são divulgados de forma detalhada, de forma a primar pela transparência no

uso dos recursos públicos.  Nas planilhas disponibilizadas aos cidadãos no sítio eletrônico do

Ministério  da  Cultura  constam  valores  discriminados  por  beneficiário,  pessoas  físicas  e

jurídicas,  bem  como  listagens  dos  proponentes  e  incentivadores.  Além  do  montante

autorizado, há ainda a publicação do valor captado, do quantitativo de projetos por área e

segmento cultural e dos valores referentes à autorização para a renúncia fiscal contida na

legislação orçamentária de âmbito federal.

17. No tocante à alegação de trabalhos adicionais, esta Controladoria entende a necessidade de

que seja concedido prazo mais extenso para o cumprimento desta determinação, de forma a

viabilizar o atendimento da demanda.

Conclusão

18. Diante  do  exposto  acima,  opina-se  pelo  provimento do  recurso  interposto,  haja  vista  o

entendimento de que valores oriundos de benefícios fiscais são recursos públicos na forma de

gasto  indireto  do  governo,  sobre  os  quais  recai  o  ônus  da  transparência  em  prol  da

viabilização do devido exercício de controle social.

19. Para fins de ações de controle e monitoramento por parte da CGU quanto ao disposto no art.

16, inciso IV da LAI, registra-se:

Decreto nº 7.724/2012 Cumprimen
to

Art. 19, inciso I Apresentar as razões da negativa e fundamento legal; Sim
Art. 19, inciso III Apresentar possibilidade de pedido de desclassificação, com 

indicação da autoridade que o apreciará.
N/A

Resposta inicial
Art. 15, § 1º Observar os prazos legais; Sim
Art. 19, inciso II Apresentar possibilidade de recurso e prazo, com indicação da

autoridade que o apreciará;
Sim

Recurso de 1ª instância
Art. 21, caput Observar os prazos legais; Não
Art. 19, inciso II Apresentar possibilidade de recurso e prazo, com indicação da

autoridade que o apreciará;
Sim
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Art. 21, caput Recurso de 1ª instância apreciado por autoridade 
hierarquicamente superior à que adotou a decisão inicial;

Sim

Recurso de 2ª instância
Art. 21, § único Observar os prazos legais; Não
Art. 19, inciso II Apresentar possibilidade de recurso e prazo, com indicação da

autoridade que o apreciará;
Não

Art. 21, § único Recurso de 2ª instância apreciado pela autoridade máxima do 
órgão/entidade.

Não

20. À consideração superior.

ANA CLARISSA BERNARDINO MAIA
Auditora Federal de Finanças e Controle

D E S P A C H O

De acordo. Encaminhe-se à(ao) Ouvidor-Geral da União.

ANDRÉ LUIZ SILVA LOPES
Coordenador-Geral de Recursos de Acesso à Informação
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D E C I S Ã O
No  exercício  das  atribuições  a  mim  conferidas  pelo  Decreto  nº  8.910/2016,  de  22  de

novembro  de  2016,  adoto,  como  fundamento  deste  ato,  o  parecer  anexo,  para  decidir

pelo provimento do recurso interposto, nos termos do art. 23 do Decreto nº 7.724/2012, no âmbito

do pedido de informação NUP  16853.005745/2018-00,  direcionado ao  Ministério da Fazenda -

MF.

A entidade deverá disponibilizar ao requerente, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da

notificação desta decisão, os  valores, discriminados por emissora e dividido por ano, da renúncia

fiscal decorrente do horário dedicado aos partidos políticos em todos os anos de vigência da lei.  A

informação  ou  o  comprovante  de  entrega  deverá  ser  postado  diretamente  no  e-SIC,  na  aba

“Cumprimento de Decisão”, no prazo acima mencionado.

GILBERTO WALLER JÚNIOR
Ouvidor-Geral da União
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Entenda a decisão da CGU:
Não conhecimento - O recurso não foi analisado no mérito pela CGU, pois não atende a algum requisito que permita
essa análise: a informação foi declarada inexistente pelo órgão, o pedido não pode ser atendido por meio da Lei de
Acesso à Informação, a informação está classificada, entre outros.
Perda (parcial) do objeto - A informação solicitada (ou parte dela) foi disponibilizada pelo órgão antes da decisão da
CGU, usualmente por e-mail.
Desprovimento - O acesso à informação solicitada não é possível, uma vez que as razões apresentadas pelo órgão para
negativa de acesso possuem fundamento legal.
Provimento (parcial) – A CGU determinou a entrega da informação (ou de parte dela) ao cidadão.

Conheça mais sobre a Lei de Acesso à Informação:
Portal “Acesso à Informação”
http://www.acessoainformacao.gov.br/ 
Publicação “Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federal”
http://www.acessoainformacao.gov.br/lai-para-sic/sic-apoio-orientacoes/guias-e-orientacoes/aplicacao-lai-3a-ed-web-
002.pdf 
Decisões da CGU e da CMRI
http://buscaprecedentes.cgu.gov.br/busca/SitePages/principal.aspx 
Busca de Pedidos e Respostas da LAI:
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/busca-de-pedidos-e-respostas/busca-de-pedidos-e-respostas  
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Controladoria-Geral da União

Folha de Assinaturas

Referência: PROCESSO nº 16853.005745/2018-00

Documento: PARECER nº 2301 de 13/11/2018

Assunto: Recurso de 3ª instância – prazo 12/11/2018

Ouvidor

Assinado Digitalmente em 13/11/2018

GILBERTO WALLER JUNIOR

Signatário(s):

Encaminhe-se à consideração do senhor Ouvidor-Geral da União, nos termos do Parecer supra, que aprovo.

Relação de Despachos:

Assinado Digitalmente em 12/11/2018

Coordenador-Geral de Recursos de Acesso à Informação

ANDRE LUIZ SILVA LOPES

aprovo.

Relação de Despachos:

Assinado Digitalmente em 13/11/2018

Ouvidor

GILBERTO WALLER JUNIOR

Este despacho foi expedido eletronicamente pelo SGI. O código para verificação da autenticidade deste 

documento é: b36e8465_8d6497d79c876fd


